
NOVIDADES DAS ELEIÇÕES 2020 

 

A Reforma Eleitoral de 2019 (Leis nº 13.877 e 13.878) alterou diversas normas de campanha e de 
funcionamento dos partidos para as Eleições 2020. As leis foram sancionadas, respectivamente, 
em 27 de setembro e 3 de outubro de 2019, pelo presidente da República, o que permitiu que 
vigorassem já para o pleito deste ano. 

Limite de gastos 

A Lei nº 13.878 atualizou os limites de gastos de campanha para as Eleições 2020. A atualização 
dos limites máximos de despesas para o pleito deste ano atingiu 13,9%, o que corresponde ao 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) acumulado de junho de 2016 (4.692) a 
junho de 2020 (5.345). 

Segundo o artigo 18-C da Lei das Eleições (Lei nº 9.504/1997), o teto de gastos das campanhas dos 
candidatos a prefeito e a vereador, no respectivo município, deve equivaler ao limite para os 
respectivos cargos nas Eleições de 2016, atualizado pelo IPCA, apurado pela Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou por índice que o substitua. 

Aquele que descumprir os limites de gastos fixados para cada campanha pagará multa no valor 
equivalente a 100% da quantia que superar o teto estabelecido, sem prejuízo da apuração da 
prática de eventual abuso do poder econômico. 

No segundo turno das eleições para prefeito, onde houver, o limite de gastos de cada candidato 
será de 40% do estipulado no primeiro turno. 

No dia 1° de setembro, o Tribunal Superior Eleitoral (TSE) divulgou a tabela atualizada com o limite 
de gastos por município. 

Recursos próprios 

A reforma também limitou o montante de recursos próprios que os candidatos podem empregar 
em suas campanhas. O autofinanciamento poderá ser realizado até o total de 10% do limite de 
gastos de campanha do cargo disputado. A medida possibilita, assim, maior igualdade na corrida 
eleitoral entre candidatos com situações econômicas diversas. 

Nas Eleições de 2016 e de 2018, o candidato podia bancar 100% da própria campanha desde que 
não extrapolasse o teto de gastos fixado para o cargo. 

Advogados e contabilidade 

Já a Lei nº 13.877 incluiu dispositivos na Lei das Eleições que isentaram algumas despesas 
eleitorais dos limites de gastos de campanha. Um deles estabelece que as despesas com 
consultoria, assessoria e pagamento de honorários advocatícios e de contabilidade serão 
consideradas gastos eleitorais, porém estarão fora do teto de gastos. 

Outro item da lei permite que tanto essas despesas quanto outras de campanha, como confecção 
de material impresso e aluguel de locais para a promoção de eventos eleitorais, possam ser pagos 



com recursos do candidato, do Fundo Partidário e do Fundo Especial de Financiamento de 
Campanha (FEFC), também conhecido como Fundo Eleitoral. 

Bens 

Com uma alteração feita pela norma na Lei dos Partidos Políticos (Lei nº 9.096/1995), as legendas 
poderão usar os recursos do Fundo Partidário para a compra ou aluguel de bens móveis e imóveis, 
bem como para a construção de sedes e obras afins. Os recursos poderão também ser destinados 
a reformas e outras adaptações nesses bens. 

Relatórios técnicos e prestações de contas 

Outras duas mudanças que vigorarão para o pleito de novembro, com base na Reforma Eleitoral 
de 2019, também são significativas. 

A partir de uma alteração no artigo 34 da Lei dos Partidos Políticos, a reforma proibiu que as áreas 
técnicas dos Tribunais Eleitorais opinem, em seus relatórios de prestação de contas, sobre as 
sanções que deveriam ser aplicadas às legendas, cabendo, agora, somente aos magistrados o juízo 
de valor em cada caso. 

A outra mudança foi na data final para o envio à Justiça Eleitoral das contas do exercício financeiro 
do partido. Antes o prazo-limite ia até 30 de abril e, agora, passou para até 30 de junho do ano 
seguinte ao do fechamento do balanço. 

Fundo Eleitoral 

Em 2020, será também a primeira vez que os recursos do FEFC serão utilizados em uma eleição 
municipal. Para o pleito deste ano, o Fundo reservou R$ 2,03 bilhões para repartir entre os 
partidos políticos. 

Além disso, a Lei nº 13.877 acrescentou dispositivos na Lei das Eleições sobre a distribuição dos 
recursos do Fundo Eleitoral entre as legendas, no primeiro turno das eleições. 

O FEFC foi criado pela Reforma Eleitoral de 2017, após o Supremo Tribunal Federal (STF) proibir, 
em julgamento de 2015, que empresas privadas financiem campanhas eleitorais. 

Fim das coligações proporcionais 

Para as Eleições de 2020, passará a valer a regra da Emenda Constitucional nº 97/2017, que 
determinou o fim das coligações partidárias nos pleitos para cargos proporcionais (vereadores, 
deputados estaduais e distritais e deputados federais). Desse modo, pela primeira vez em uma 
eleição municipal, cada partido que quiser concorrer às vagas nas Câmaras Municipais teve que 
lançar seus próprios candidatos. 

Já para a disputa do cargo de prefeito, os partidos, na forma de coligação, poderão continuar a 
apoiar um único candidato. A eleição para prefeito ocorre pelo modelo majoritário, ou seja, são 
eleitos aqueles que obtêm a maioria dos votos, não computados os votos em branco e os nulos. 

No sistema proporcional, pelo qual são eleitos deputados e vereadores, o voto dado a um 
candidato é primeiro considerado para o partido ao qual ele é filiado. O total de votos de um 



partido é que define quantas cadeiras ele terá. Definidas as cadeiras, os candidatos mais votados 
do partido são chamados a ocupá-las. 

Só que a coligação funciona como um partido único. Isso significa que, ao votar em um candidato 
proporcional de um partido coligado, o eleitor concedia seu voto a favor de toda a coligação. Uma 
vez que a formação das alianças nem sempre reflete um alinhamento ideológico, o eleitor podia, 
sem saber, contribuir para a eleição de candidatos de partidos com os quais não tivesse nenhuma 
afinidade. 

Com o fim das coligações proporcionais, os eleitores poderão ter maior poder de decisão quanto 
ao projeto político que querem apoiar com o seu voto. Escolhendo um candidato a vereador, 
terão clareza quanto ao partido político que se beneficia do seu voto. Por isso, para votar 
consciente, é importante que o eleitor conheça não apenas o candidato, mas também as 
propostas do partido político. 

Combate à desinformação nas Eleições de 2020 

Pela primeira vez, o tema das notícias falsas foi abordado diretamente na resolução do TSE que 
trata de propaganda eleitoral, horário eleitoral gratuito e condutas proibidas na campanha de 
2020. 

Segundo o artigo 9º da Resolução nº 23.610/2019, é responsabilidade do candidato, do partido ou 
da coligação, antes de utilizar uma informação em sua propaganda eleitoral, em qualquer forma 
de conteúdo, inclusive veiculado por terceiros, verificar se ela é verdadeira, sob pena de 
concessão de direito de resposta a quem se sentir prejudicado, sem prejuízo de eventual 
responsabilização penal. 

Além disso, a resolução proíbe a contratação de disparo em massa de propaganda eleitoral na 
internet. De acordo com o artigo 28 da norma, os candidatos poderão fazer campanha por meio 
de blogs, redes sociais e sites de mensagens instantâneas cujo conteúdo seja gerado ou editado 
por candidatos, partidos ou coligações, “desde que não contratem disparo em massa de 
conteúdo”. O dispositivo impede, ainda, que uma pessoa física possa contratar impulsionamento e 
disparo em massa. 

Já o Programa de Enfrentamento à Desinformação com Foco nas Eleições 2020, lançado pelo 
Tribunal em agosto de 2019, conta atualmente com 57 instituições parceiras, entre partidos 
políticos, entidades públicas e privadas e grandes plataformas de mídias sociais, como Facebook, 
Twitter, WhatsApp e Google. O programa tem como objetivo combater os efeitos negativos 
provocados pelas notícias falsas no processo eleitoral das Eleições 2020. 

As quatro plataformas digitais se comprometeram a atuar ativamente nas Eleições de 2020 para 
desestimular a proliferação de informações falsas e aprimorar métodos de identificação de 
possíveis práticas de disseminação de conteúdos inverídicos em seus espaços. As principais 
agências de checagem de notícias também firmaram a parceria, bem como diversos segmentos da 
imprensa, telecomunicações, tecnologia da informação, provedores de internet, entre outros. 

Em Minas Gerais, o TRE instituiu o Núcleo de Enfrentamento à Desinformação, integrado por 
servidores e magistrados da instituição e representantes de entidades parceiras, como a Polícia 
Federal e a ABIN. O objetivo do Núcleo é realizar um trabalho preventivo de esclarecimento da 
população sobre a atuação da Justiça Eleitoral e o processo eletrônico de votação; monitorar as 



redes sociais e internet, de forma ampla, para rastreamento daquelas notícias diretamente 
relacionadas à Justiça Eleitoral; dar respostas ágeis à desinformação identificada e identificar os 
responsáveis por episódios de desinformação. O Núcleo atuará de forma integrada com o 
Gabinete Institucional de Segurança e também pretende dar suporte aos juízes eleitorais no 
tratamento de episódios de desinformação envolvendo candidatos e partidos que deem origem a 
processos judiciais. 

  


